
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

RESOLUÇÃO N° 23.520 

P R O C E S S O ADMINISTRATIVO N° 0602505-13.2017.6.00.0000 -
C L A S S E 26 a - BRASÍLIA - DISTRITO F E D E R A L 

Relator: Ministro Gilmar Mendes 
Interessado: Tribunal Superior Eleitoral 

Estabelece diretrizes para a extinção e o 
remanejamento de zonas eleitorais do 
interior dos estados. 

O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso das atribuições 

que lhe confere o art. 23, inciso IX, do Código Eleitoral, 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução-TSE n° 23.422, de 

6 de maio de 2014, alterada pela Resolução-TSE n° 23.512, de 16 de março de 

2017, em que se estabelecem limites e procedimentos para a criação e 

instalação de zonas eleitorais no país; 

CONSIDERANDO a necessidade de que sejam estabelecidos 

parâmetros para a extinção e remanejamento de zonas eleitorais do interior 

dos estados que não atendam aos critérios especificados nas resoluções 

supracitadas; 

CONSIDERANDO a necessidade de racionalizar e otimizar os 

serviços eleitorais, adequando-os à iminente implantação do Documento 

Nacional de Identificação (DNI) e à realidade social, demográfica e geográfica 

dos municípios brasileiros; 
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CONSIDERANDO a necessidade de aumentar a capilaridade 

da Justiça Eleitoral, fomentando a criação de postos de atendimento que 

melhor alcancem os eleitores e cidadãos, sem que seja necessária a criação 

de mais zonas eleitorais; 

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar distorções no 

quantitativo de eleitores em zonas eleitorais e de racionalizar custos em um 

cenário de fragilidade econômica do país, sem descurar do eficiente 

atendimento à sociedade, que sempre caracterizou a Justiça Eleitoral 

brasileira; 

CONSIDERANDO a necessidade de acolher sugestões dos 

tribunais regionais eleitorais quanto a critérios e prazos estabelecidos na 

Portaria-TSE n° 372, de 12 de maio de 2017, 

RESOLVE: 

Art. 1 o Os tribunais regionais eleitorais deverão extinguir as 

zonas eleitorais localizadas no interior dos estados sob sua jurisdição que não 

atendam aos parâmetros estabelecidos no art. 3 o da Resolução-TSE n° 23.422, 

de 2014, com a redação dada pela Resolução-TSE n° 23.512, de 2017, bem 

como aos critérios estabelecidos nesta resolução. 

§ 1 o Em municípios do interior dos estados com mais de uma 

zona eleitoral, o quantitativo atual de zonas do município somente poderá ser 

mantido se verificado o limite médio de 70.000 eleitores por zona eleitoral. 

§ 2 o Poderão ser mantidas, a critério do respectivo tribunal 

regional eleitoral, as zonas eleitorais que, na hipótese de extinção, tenham 

como única opção o remanejamento para zona eleitoral limítrofe cujo número 

de municípios, somado ao número de municípios da zona a ser extinta, perfaça 

mais de seis municípios. 

Art. 2 o Para os efeitos desta resolução, deverão ser 

considerados os seguintes parâmetros: 

I - o total de eleitores será o eleitorado apto do dia 30 de abril 

de 2017, acrescido dos eleitores suspensos e os cancelados nos últimos três 

anos; 
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II - a densidade demográfica será a identificada por meio do 

Censo de 2010 e a área territorial atual será a informada pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Parágrafo único. No caso de zona eleitoral com dois ou mais 

municípios, deverão ser consideradas para cômputo da densidade demográfica 

a população e a área total da zona eleitoral. 

Art. 3 o Os eleitores das zonas eleitorais extintas deverão ser 

redistribuídos para as zonas eleitorais cuja localização privilegie o acesso dos 

eleitores, preferencialmente sem alterações em seus locais de votação. 

Art. 4 o As zonas eleitorais extintas poderão ser transformadas 

em postos de atendimento temporários, vinculados às zonas eleitorais às quais 

serão integradas, com vigência até 19 de dezembro de 2018, destinados ao 

atendimento ao eleitor - incluído o recadastramento biométrico - e ao apoio 

logístico às eleições de 2018. 

§ 1 o Os postos de atendimento temporários poderão manter o 

quadro atual de servidores até a data limite prevista no caput deste artigo. 

§ 2 o Os postos de atendimento temporários decorrentes do 

disposto nesta resolução poderão, a qualquer tempo antes do término do prazo 

previsto no caput deste artigo e a critério dos tribunais regionais eleitorais, ser 

transformados - por meio de ato normativo - em postos de atendimento 

definitivos. 

§ 3 o Os tribunais regionais eleitorais poderão utilizar-se das 

funções comissionadas FC-01 das zonas eleitorais extintas para a 

coordenação dos trabalhos dos postos de atendimento criados em decorrência 

do disposto nesta resolução. 

§ 4 o Fica vedada a lotação, nos postos de atendimento 

temporários, de servidores oriundos de remoção, redistribuição ou permuta, 

caso não venham a transformar-se em postos de atendimento definitivos. 

Art. 5 o Os servidores efetivos das zonas eleitorais extintas que 

não tenham sido transformadas em postos de atendimento temporários 

poderão ser remanejados provisoriamente para as zonas eleitorais às quais 
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serão integradas, até que o tribunal regional eleitoral execute os ajustes 

necessários em seu quadro de pessoal. 

Art. 6 o As funções comissionadas de zonas eleitorais extintas 

deverão permanecer reservadas, nos tribunais regionais eleitorais, para 

eventual criação de novas zonas eleitorais. 

§ 1 o Ficam excetuadas do disposto no caput deste artigo as 

funções comissionadas FC-01 destinadas aos postos de atendimento 

transformados nos termos desta resolução. 

§ 2 o Qualquer outra utilização futura das funções 

comissionadas a que se refere o caput deste artigo ficará condicionada à 

regulamentação pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

Art. 7 o Os processos em trâmite nas zonas eleitorais extintas 

deverão ser redistribuídos à zona eleitoral de destino, de acordo com 

planejamento do respectivo tribunal regional eleitoral. 

Art. 8 o Nos meses de setembro e outubro de 2018, os juízes 

de zonas eleitorais do interior que abrangerem zonas extintas poderão contar 

com o auxílio de juiz colaborador, mediante justificativa fundamentada 

apresentada à Corregedoria Regional Eleitoral, observada regulamentação 

específica a ser expedida pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

Art. 9 o Os tribunais regionais eleitorais terão o prazo de até 75 

(setenta e cinco) dias, contados da data de publicação desta resolução, para 

encaminhar à Presidência do Tribunal Superior Eleitoral o planejamento da 

extinção e remanejamento de zonas eleitorais em suas circunscrições, nos 

termos previstos nesta resolução. 

Parágrafo único. O planejamento enviado pelos tribunais 

regionais eleitorais deverá observar as variáveis especificadas no art. 4 o da 

Resolução TSE n° 23.422, de 2014, e os critérios estabelecidos nesta 

resolução, e será analisado à luz de estudo feito pelo Tribunal Superior 

Eleitoral. 

Art. 10. Após o prazo estabelecido no caput do art. 9 o , os 

tribunais regionais eleitorais terão o prazo de até 60 (sessenta) dias para 

proceder à efetiva extinção e remanejamento das zonas eleitorais do interior, 
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devendo providenciar todos os procedimentos decorrentes das modificações 

implementadas e os necessários "de-para" de eleitores no Cadastro de 

Eleitores. 

Parágrafo único. Findo o prazo estabelecido no caput deste 

artigo, os tribunais regionais eleitorais deverão encaminhar ao Tribunal 

Superior Eleitoral as respectivas resoluções que originaram o rezoneamento. 

Art. 11. Nos casos em que municípios pertencentes a zonas 

extintas estejam em procedimento de revisão, o respectivo tribunal regional 

eleitoral deverá agendar, na Secretaria de Tecnologia da Informação do 

Tribunal Superior Eleitoral, a paralisação necessária do Cadastro de Eleitores 

para a efetivação do "de-para", podendo haver ajustes nos prazos 

estabelecidos em função de tal paralisação, observando-se os limites fixados 

no Provimento CGE n° 2, de 14 de março de 2017. 

Art. 12. No caso de municípios com eleições suplementares a 

serem realizadas em data alcançada pelos prazos estabelecidos nesta 

resolução e que estejam abrangidos por zonas eleitorais passíveis de extinção 

ou remanejamento, a efetivação do procedimento deverá ocorrer logo após a 

diplomação dos eleitos. 

§ 1 o A situação prevista no caput deste artigo deverá ser 

informada no planejamento a que se refere o art. 9 o . 

§ 2 o A resolução do tribunal regional eleitoral que regulamentar 

o rezoneamento deverá estabelecer a data específica - após a diplomação dos 

eleitos na eleição suplementar - em que se dará a efetivação da extinção ou 

remanejamento da zona eleitoral que se encontrar na situação prevista no 

caput deste artigo. 

Art. 13. Deverão ser observadas as normas estabelecidas na 

Resolução-TSE n° 23.422, de 2014, caso demonstrada a necessidade de 

criação de novas zonas eleitorais em decorrência do planejamento efetivado 

pelos tribunais regionais eleitorais. 

Art. 14. Fica revogada a Portaria-TSE n° 372, de 12 de maio 

de 2017. 
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Art. 15. Esta resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 
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RELATÓRIO 

O SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES: Senhores 

Ministros, o diretor-geral da Secretaria do Tribunal encaminha minuta de 

resolução que estabelece diretrizes para a extinção e o remanejamento de 

zonas eleitorais do interior dos estados, assim justificada: 

A proposição visa acolher sugestões dos tribunais regionais eleitorais 
quanto a critérios e prazos estabelecidos na Portaria TSÊ n° 372, de 
12 de maio de 2017. 

Ainda, com a extinção e o remanejamento de zonas eleitorais, busca-
se ajustar distorções no quantitativo de eleitores bem como 
racionalizar custos em um cenário de fragilidade econômica do País; 
aumentar a capilaridade da Justiça Eleitoral, fomentando a criação 
de postos de atendimento que melhor alcancem os eleitores e 
cidadãos, sem que seja necessária a criação de mais zonas 
eleitorais. 

É o relatório. 

O SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES (presidente e 

relator): Senhores Ministros, em 16.3.2017, sob a relatoria da Ministra Luciana 

Lóssio, este Tribunal aprovou a Res.-TSE n° 23.512, que altera a redação de 

dispositivos da Res.-TSE n° 23.422/2014, a respeito do rezoneamento das 

zonas eleitorais. 

A Res.-TSE n° 23.422/2014, em sua redação original, já 

determinava aos tribunais regionais eleitorais a realização, no prazo de 180 

dias da publicação da norma, de redistribuição de eleitores vinculados a zonas 

eleitorais com menos de dez mil eleitores, com ou sem remanejamento das 

unidades eleitorais (art. 9 o). 

Todavia, conforme muito bem explicitado pela Ministra Luciana 

Lóssio, ao votar a Res.-TSE n° 23.512/2017, passados quase três anos da 

norma de 2014, "as agregações de Zonas Eleitorais não diminuífam-GJotal de 

VOTO 
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cartórios no país, apesar de o objetivo da edição da Resolução ter sido 

justamente a racionalização dos trabalhos eleitorais, com possível redução no 

número de cartórios eleitorais e, consequentemente, nos custos financeiros". 

Dessa forma, a Ministra Relatora assentou: 

Feitas essas considerações, entendo que a Resolução-TSE 
n° 23.42212014 deva ser alterada para conferir padronização e 
homogeneidade no cumprimento aos requisitos e critérios 
estabelecidos para criação de zonas eleitorais, de forma ampla e 
geral, a fim que seu art. 31 abarque todas as situações postas e 
futuras. 

Quanto à adequação das zonas eleitorais já existentes, sugiro que a 
Presidência do Tribunal Superior Eleitoral, como órgão máximo e 
"cabeça de sistema" da estrutura organizacional da Justiça Eleitoral 
expeça instrumento normativo específico, para delimitar os prazos e 
as condições que se fazem necessárias ao cumprimento das 
diretrizes definidas na resolução que ora se altera, de forma a se 
obter êxito na uniformização, racionalização, otimização dos serviços 
eleitorais e redução de custos. Com isso, proponho nova redação ao 
art. 9 o da Resolução-TSE n° 23.422/2014. 

Relativamente a esse último propósito de contenção de gastos 
financeiros, proponho ainda nova redação ao art. 12 da 
Resolução-TSE n° 23.422/2014, no sentido de que, havendo 
extinção de cartórios eleitorais, as funções comissionadas e as 
gratificações eleitorais a eles destinadas permaneçam reservadas 
para designação exclusiva, na hipótese de criação de nova zona 
eleitoral. 

Assim, com base na nova redação conferida ao art. 9 o , foi 

expedida a Portaria-TSE n° 207/2017, dispondo sobre a execução dos ajustes 

necessários aos tribunais regionais eleitorais para atender a Res.-TSE 

n° 23.512/2017, no tocante às zonas eleitorais das capitais. 

Em relação às zonas eleitorais do interior, foi expedida a 

Portaria-TSE n° 372/2017, prevendo, dentre outras regras, o envio, pelos 

tribunais regionais eleitorais, de planejamento relativo à extinção e ao 

remanejamento de zonas eleitorais em suas circunscrições que não atendam a 

todos os parâmetros estabelecidos no art. 3 o da Res.-TSE n° 23.422, de 

6.5.2014, com a redação dada pela Res.-TSE n° 23.512, de 16.3.2017, a ser 

analisado por este Tribunal (art. 8 o). 

Por conseguinte, acolhendo sugestões dos tribunais regionais 

eleitorais quanto a critérios e prazos estabelecidos na Portaria-TSE n° 372, de 
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12.5.2017, o diretor-geral submete à consideração superior a minuta de 

resolução ora em análise. 

Assim, a norma prevê parâmetros para a extinção e o 

remanejamento de zonas eleitorais do interior dos estados que não atendam 

aos critérios especificados nas resoluções anteriormente mencionadas. 

Destina-se também a racionalizar e a otimizar os serviços 

eleitorais, adequando-os à iminente implantação do Documento Nacional de 

Identificação (DNI) e à realidade social, demográfica e geográfica dos 

municípios brasileiros, para atender à necessidade de ampliar acapilaridade da 

Justiça Eleitoral, fomentando a criação de postos de atendimento que melhor 

alcancem os eleitores e cidadãos, sem que seja necessária a criação de mais 

zonas eleitorais. 

Além disso, objetiva ajustar as distorções no quantitativo de 

eleitores em zonas eleitorais e racionalizar custos em um cenário de fragilidade 

econômica do país, sem descurar do eficiente atendimento à sociedade, que 

sempre caracterizou a Justiça Eleitoral brasileira. 

Ante o exposto, considerando a relevância do assunto para 

toda a Justiça Eleitoral, submeto aos pares a minuta de resolução que 

estabelece diretrizes para a extinção e o remanejamento de zonas 

eleitorais do interior dos estados. 


